
Parte decisória

As disposições conjugadas dos artigos 1.o, n.o 2, e 8.o, n.os 2 e 4, da
Directiva 91/439/CEE do Conselho, de 29 de Julho de 1991, relativa
à carta de condução, na redacção dada pela Directiva 97/26/CE do
Conselho, de 2 de Junho de 1997, opõem-se a que um Estado-
-Membro recuse reconhecer, no seu território, o direito de conduzir atri-
buído por uma carta de condução emitida noutro Estado-Membro e,
portanto, a validade desta carta, dado que, o titular da referida carta
que foi objecto, no território do primeiro Estado-Membro de uma
medida de retirada de uma carta anterior sem medida de proibição
temporária de obtenção de uma nova carta de condução, não cumpriu
os requisitos exigidos pela legislação desse primeiro Estado para a
emissão de uma nova carta na sequência da retirada da anterior, o que
inclui um exame de aptidão para a condução que certifique que os
fundamentos que justificaram a referida retirada já não existem.

(1) JO C 296 de 26.11.2005.

Despacho do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 6 de
Outubro de 2006 (pedido de decisão prejudicial do Hof
van beroep te Antwerpen — Bélgica) — Lucien De Graaf,

Gudula Daniels/Belgische Staat

(Processo C-436/05) (1)

(Reenvio prejudicial — Inadmissibilidade)

(2006/C 326/47)

Língua do proceso: Neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Hof van beroep te Antwerpen

Partes no processo principal

Recorrentes: Lucien De Graaf, Gudula Daniels

Recorrido: Belgische Staat

Objecto

Prejudicial — Hof van Beroep te Antwerpen — Interpretação do
Regulamento (CEE) n.o 1408/71 do Conselho, de 14 de Junho
de 1971, relativo à aplicação dos regimes de segurança social
aos trabalhadores assalariados e aos membros da sua família que
se deslocam no interior da Comunidade (JO L 149 p. 2;
EE 05 F1 p. 98) — Âmbito de aplicação material — Inclusão ou
não de um imposto suplementar de crise cobrado por um
Estado-Membro para financiar o seu sistema de segurança social
— Obrigação de pagar o imposto mesmo no caso de a pessoa

estar sujeita aos descontos obrigatórios para a segurança social
noutro país que não o da sua residência — Compatibilidade
com o artigo 39.o CE

Parte decisória

O pedido de decisão prejudicial apresentado pelo hof van beroep te
Antwerpen, por decisão de 29 de Novembro de 2005, é inadmissível.

(1) JO C 36 du 11.02.2006.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Sozialge-
richt Berlin (Alemanha) em 24 de Fevereiro de 2006 —

Irene Werich/Deutsche Rentenversicherung Bund

(Processo C-111/06)

(2006/C 326/48)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Sozialgericht Berlin

Partes no processo principal

Recorrente: Irene Werich

Recorrido: Deutsche Rentenversicherung Bund

Questão prejudicial

O disposto no Anexo VI, D. (anteriormente C.) Alemanha,
ponto 1, do Regulamento (CEE) n.o 1408/71 (1), relativo à apli-
cação dos regimes de segurança social aos trabalhadores assala-
riados, aos trabalhadores não assalariados e aos membros da
sua família que se deslocam no interior da Comunidade, é
compatível com o direito comunitário de grau hierárquico supe-
rior, em particular com a regra da livre circulação de trabalha-
dores e com a regra da exportação das prestações constante do
artigo 42.o do Tratado que institui a Comunidade Europeia, na
medida em que exclui o pagamento de uma pensão de velhice
correspondente a períodos contributivos em que foram pagas
contribuições obrigatórias de acordo com a legislação de segu-
rança social do Reich?

(1) JO L 149, p. 2.
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